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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS
Campus São João Evangelista 

Direção Geral 
Diretoria de Administração e Planejamento 

Coordenação de Contratos
Avenida Primeiro de Junho - Bairro Centro - CEP 39705-000 - São João Evangelista - MG

(33) 3412-2958 - www.ifmg.edu.br

 

TERMO DE CONTRATO Nº 03/2020/SJR QUE ENTRE SI
CELEBRAM O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS
- CAMPUS SÃO JOÃO EVANGELISTA E A EMPRESA
TERCON LOCAÇÕES E TRANSPORTES LTDA - EPP.

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS
GERAIS - CAMPUS SÃO JOÃO EVANGELISTA, Autarquia Federal inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.626.896/0006-87, com
Sede à Avenida Primeiro de Junho, nº 1043, Bairro Centro, em São João Evangelista, Estado de Minas Gerais, CEP nº 39705-000,
doravante denominado CONTRATANTE ou IFMG - CAMPUS SÃO JOÃO EVANGELISTA, neste ato representado por seu
Diretor Geral José Roberto de Paula, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº M-2.775.736, expedida pela
SSP/MG e do CPF nº 521.024.676-00, residente e domiciliado à Rua Jaime Nunes de Miranda, nº 23, Bairro Centro, em São João
Evangelista, Estado de Minas Gerais, CEP 39705-000, nomeado pela Portaria nº 1.175 de 20 de setembro de 2019, publicado no
DOU de 23 de setembro de 2019, Seção 2, página 30, e, de outro lado a Empresa TERCON LOCAÇÕES E TRANSPORTES
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.464.666/0001-04, estabelecida na Fazenda Barragem, s/n, Nicolau Grande - Zona
Rural, em São João Evangelista, Estado de Minas Gerais, CEP 39705-000, doravante denominado CONTRATADA, neste ato,
representada pelo Senhor Alex da Cunha Pimenta Filho, portador da Carteira de Identidade nº MG-11.463.155, expedida pela
PC/MG e do CPF nº 081.815.656-22, tendo em vista o que consta na Dispensa de Licitação nº 27/2020, processada sob o nº
23214.001385/2020-74 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e da Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para manutenção de estradas de terra, limpeza de
caixas de retenção e limpeza nos setores de plantio, do IFMG – Campus São João Evangelista,  que será prestado nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, anexo à Dispensa de Licitação nº 27/2020.
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se à Dispensa de Licitação nº 27/2020 e seus anexos, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.
1.3 Objeto da Contratação:

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QUANT.
ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01
Prestação de serviço de Motoniveladora (patrol) de 18
toneladas, articulada, com escarificador traseiro e lâmina
deslizante, com operador.

Horas 20 R$170,00 R$3.400,00

02
Prestação de serviços de horas/máquina com caminhão
caçamba basculante, com capacidade de carga de no
mínimo 14 m3 (metros cúbicos).

Horas 28 R$160,00 R$4.480,00

03 Prestação de serviços com retroescavadeira com potência
mínima de 75 hp, com torque de força de escavação no
cilindro da caçamba traseira de no mínimo 4.000 Kg,
força de escavação na caçamba frontal de no mínimo

Horas 48 R$145,60 R$6.988,80
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8.000 Kgf, para abertura de covas para implantação do
pomar, limpeza de caixas de retenção e remoção de
entulhos.

TOTAL R$14.868,80

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da
União, não podendo ser prorrogado.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
3.1 O valor global da contratação é de R$14.868,80 (quatorze mil, oitocentos e sessenta e oito reais e oitenta centavos). 
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor global é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos
de serviços efetivamente prestados.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do IFMG,
para o exercício de 2020, na classificação abaixo:
Empenho: 2020NE800296
Gestão/Unidade: 26409/158476
Fonte: 8250.0026409
Programa de Trabalho: 170726
Elemento de Despesa: 339039-21
PI: LFUNCP01SJN
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento
a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, mediante
apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo responsável da COORDENAÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO.
5.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de
1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art.
5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
5.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça
a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
5.5 Antes de cada pagamento à contratada será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no processo.
5.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para
que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.
5.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
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5.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
5.10 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada
inadimplente no SICAF.
5.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.12 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
5.13 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada em caráter antecipado, ou, antes de resolvida qualquer pendência com a
mesma.
5.14 Em cumprimento ao disposto no art. 64 da Lei nº 9.430/96, IN 539/05 da SRF; IN 706/07; IN 791/07; IN 1234/12 da RFB será
retido na fonte, o IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ, bem assim a CONTRIBUIÇÃO SOBRE O
LUCRO LÍQUIDO, a CONTRIBUIÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL - COFINS e a CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
sobre os pagamentos que efetuar às pessoas jurídicas que não apresentarem cópia do Termo de Opção.
5.15 Os casos de atrasos de pagamento serão definidos de acordo com a IN nº 2/2008 do MPOG e alterações posteriores.
5.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)  I=            ( 6 / 100 )             I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 
5.17 Demais condições encontram-se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE
6.1 O preço é fico e irreajustável.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
7.2 O Fiscal e Fiscal Substituto deste contrato serão indicados através de Portaria para desempenharem as atividades contidas no
artigo 67 da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores.
7.3 Ao Fiscal do Contrato, incumbe dirimir dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato e, ainda, exercer, em toda a sua
plenitude, a ação fiscalizadora de que trata a Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA
8.1 Representará a CONTRATADA, na execução do termo ajustado, como Preposto, o Senhor Alex da Cunha Pimenta
Filho, portador do CPF nº 081.815.656-22.
 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 Acusar recebimento da Nota de Empenho;
9.2 Cumprir, fielmente, as obrigações contratuais, de forma que os serviços sejam prestados com esmero e perfeição;
9.3 Responder por todos os ônus, como encargos sociais e legais, impostos e seguros, relativos à execução do Contrato;
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9.4 Informar toda e qualquer ocorrência que inviabilize ou prejudique a prestação dos serviços contratados, comunicando o fato com
antecedência necessária à administração da unidade solicitante, visando não acarretar qualquer prejuízo ou danos ao IFMG,
independentemente de dolo ou culpa da contratada que arcará com os ônus decorrentes;
9.5 Responsabilizar-se pelos prejuízos ou danos causados ao IFMG, resultantes da inexecução total ou parcial do objeto contratado;
9.6 Manter-se durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.7 Efetuar testes e demais provas exigidas por normas técnicas e oficiais, quando solicitados, para a efetiva prestação dos serviços,
sem qualquer ônus para o IFMG;
9.8 O descumprimento de quaisquer das obrigações acarretará a suspensão do pagamento e sujeitará a CONTRATADA às
penalidades cabíveis;
9.9 Responder, em relação aos seus funcionários ou contratados, por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
trabalhistas previstos na legislação em vigor, recursos materiais, transporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas
administrativas, tributos e demais encargos necessários à prestação destes serviços, objeto deste Edital e seus Anexos;
9.10 A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos sociais, comerciais e fiscais não transfere a
responsabilidade por seu pagamento à Contratante, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a licitante
vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o IFMG.
9.11 São expressamente vedadas à licitante vencedora:

9.11.1 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATADA, durante a prestação dos serviços;
9.11.2 A veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do IFMG.
9.11.3 Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha
tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização por escrito do IFMG, sob pena de aplicação da
sanção de suspensão do direito de licitar e contratar pelo período de 2 (dois) anos ou proposição de aplicação de sanção de
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, além do pagamento de indenização por perdas e danos.

9.12 Pagar multas, indenizações ou despesas que porventura venham a ser impostas por órgão fiscalizadores da atividade da
CONTRATADA, bem como o ônus decorrente de sua repercussão sobre o objeto deste Contrato.
9.13 Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução.
9.14 É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação da totalidade dos serviços, admitida a subcontratação parcial do
objeto desta Licitação, quando as circunstâncias justificarem, desde que seja dada prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;
9.15 Refazer os serviços, executados com falhas ou imperfeições de qualquer natureza, sempre às suas expensas, quando solicitados
pela CONTRATANTE, dentro do prazo de garantia.
9.16 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas, quando nas dependências do IFMG – Campus São João
Evangelista, no desempenho dos serviços objeto da licitação.
9.17 Responsabilizar-se pela alimentação e transportes de seus funcionários, não cabendo ao IFMG – Campus São João Evangelista
nenhuma responsabilidade.
9.18 Adquirir e disponibilizar EPIs que atendam ao disposto pelo Ministério do Trabalho ou outra regulamentação vigente.
9.19 Os funcionários deverão ser capacitados para desempenharem a função conforme normas e legislações vigentes. Podendo o
IFMG solicitar os comprovantes de capacitação a qualquer tempo de vigência do contrato.
9.20 Os equipamentos utilizados durante as prestações de serviços devem está em condições de uso. Sendo todos os custos e
despesas de responsabilidade da CONTRATADA.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1 Emitir a Nota de Empenho;
10.2 Informar à empresa Contratada sobre a emissão da Nota de Empenho;
10.3 Solicitar expressamente o fornecimento dos produtos relacionados no Termo de Referência;
10.4 Oferecer todas as informações necessárias para que a Contratada possa executar o fornecimento dentro das condições
pactuadas;
10.5 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços por meio de fiscal devidamente designado;
10.6 Verificar, através da Coordenação Geral de Administração do IFMG – Campus São João Evangelista ou do Fiscal do Contrato,
a conformidade dos serviços prestados de acordo com a proposta apresentada.
10.7 Impugnar, através da Coordenação Geral de Administração do IFMG - Campus São João Evangelista ou do Fiscal do Contrato,
todos os trabalhos que não satisfaçam as condições previstas. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
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10.8 Resolver as dúvidas e omissões porventura existentes nas especificações.
10.9 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os serviços dentro das normas contratadas.
10.10 Efetuar o pagamento, após emissão da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada e conferência das ordens de serviço pelo
responsável em acompanhar os serviços.
10.11 Atestar a Nota Fiscal apresentada pela Contratada após conferir se os serviços prestados correspondem às especificações
descritas nas propostas.
10.12 Proceder ao pagamento do Contrato, na forma e prazos pactuados.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

11.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
11.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;
11.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; ou
11.1.5 Cometer fraude fiscal.

11.2 Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do
impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

11.2.1 Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da
apresentação da fatura;
11.2.2 Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado.

11.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:

11.3.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves,
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
11.3.2 Multa de:

11.3.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de
atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
11.3.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução
do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
11.3.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total
da obrigação assumida;
11.3.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2,
abaixo; e
11.3.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e
cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
11.3.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

11.3.3 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

11.3.3.1 As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº
9.784, de 1999.
11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES
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12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor da
CONTRATADA em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
12.3 O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.
12.4 A assinatura do presente Contrato implica a concordância da CONTRATADA com a adequação de todos os projetos anexos ao
instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer
das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no
seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA RESCISÃO
13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as
consequências  indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.
13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla
defesa.
13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº
8.666, de 1993.
13.4  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3 Indenizações e multas.

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES
14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO RECEBIMENTO DO OBJETO
15.1 A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de Referência, anexo da à Dispensa de Licitação nº
27/2020.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DAS ALTERAÇÕES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da
IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.
16.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DOS CASOS OMISSOS
17.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº
10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA PUBLICAÇÃO
18.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na
Lei nº 8.666, de 1993.
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

É
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19.1   É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Belo Horizonte - MG, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.
E, por estarem justos e contratados, foi lavrado o presente Contrato e disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema
Eletrônico de Informações (SEI), conforme Portaria nº 1151 de 27 de setembro de 2017 do IFMG e respeitando o Decreto
Presidencial nº 8539 de 8 de outubro de 2015, ao qual depois de lido e achado conforme vai assinado pelas partes e por duas
testemunhas.

São João Evangelista, 09 de dezembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ilzo Izoldino da Silva Borges, Procurador Federal, em 09/12/2020, às 12:01,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por José Roberto de Paula, Diretor(a) Geral, em 10/12/2020, às 14:47, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Alex da Cunha Pimenta Filho, Usuário Externo, em 10/12/2020, às 16:20, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Gracilane Elinaide de Lima, Testemunha, em 11/12/2020, às 13:52, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Damião Noel Rocha, Testemunha, em 11/12/2020, às 14:36, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando o código verificador
0676114 e o código CRC 718EBB0F.
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